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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

                           
PAUTA DA  1ª SESSÃO ORDINÁRIA 

08 de janeiro de 2008 
 
 

1º Abertura da sessão pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público. 
 
2º Leitura da Ata da Sessão anterior, sua discussão e aprovação. 
 
3º Comunicações da Exmo. Sr. Presidente do CSMP.  
 
4º Comunicações do Exmo. Sr. Corregedor Geral. 
 
5º Comunicações dos Conselheiros.   
 
6º ORDEM DO DIA:   
 
6.1 –  Processo nº 3331/2007 – Requerimento do Procurador de Justiça Antônio 
de Pádua Torres - Indicação de Promotores de Justiça convocáveis para 
formação de lista tríplice, face ao gozo de férias individuais no período de 07 de 
janeiro  à 05 de fevereiro de 2008). 

 
PROMOTORES INDICADOS: Ana Raquel de Brito Lira Beltrão, Flávio 
Wanderley Vanconcelos, José Guilherme Soares Lemos, Clark de Souza Benjamin e 
Arlindo Almeida da Silva. 
 
 
 
 
 
 



 2

6.2 – Formação de lista tríplice para substituição por convocação da Procuradora de 
Justiça Kátia Rejane Lira, conforme dispõe o § 5º do art. 1º da Resolução 
CPJ/CSMP nº 001/2006, acrescido pela Resolução CPJ/CSMP nº 001/2007, face ao 
gozo de férias individuais no período de 02 à 31 de janeiro de 2008 ( Proc. Nº 
2.779/2007 ).  
 
6.3 – Processo Nº 029/2008 -  Requerimento do Corregedor Geral do Ministério 
Público – Indicação de Promotores de Justiça convocáveis para a formação de lista 
trípice para substituição da Promotora de Justiça Convocada, Maria Edilígia 
Chaves Leite, em face de gozo de férias. 
 
PROMOTORES INDICADOS: Manoel Herrique Serejo Silva, Lincoln da Costa 
Eloy, Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Suamy Braga da Gama Carvalho, Maria do 
Socorro Silva Lacerda. 
   
6.4 – Autorizar o exercício do Promotor de Justiça Newton Carneiro Vilhena, 
Titular do 2º Tribunal do Júri, na  1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Patos. 
 
6.5 – Autorizar expedir Editais de Vacância de 3ª Entrância das seguintes 
Promotorias de  Justiça: 
 

 3ª Promotoria de Justiça de Família da Comarca de Campina Grande 
Critério:  Promoção/Merecimento. 
 
 5ª Promotoria de Justiça de Família da Comarca de Campina Grande 
Critério: Promoção/Merecimento. 
 
 1ª Promotoria de Justiça de Família da Comarca de Campina Grande 
Critério: Promoção/Antiquidade. 
 
 Curadoria do Consumidor da Comarca de Campina Grande 
Critério: Remoção/Antiquidade 
 
 3ª Promotoria de Justiça Cível da Capital ( obs 02 ) 
Critério: Promoção/Antiquidade 
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 Curadoria do Consumidor da Capital 
Critério: Remoção/Merecimento 
 
 4ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital 
Critério: Promoção/Antiquidade 
 
 10ª Promotoria de Justiça Cível da Capital ( obs 02 ) 
Critério: Remoção/Antiquidade 
 
 Curadoria da Saúde da Capital ( Obs 01 ) 
Critério: Provimento Inicial/Remoção 
 
 Curadoria da Saúde de Campina Grande ( Obs 01 ) 
Critério: Provimento Inicial/Remoção 
 
 Curadoria das Fundações da Capital ( Obs 01 ) 
Critério: Provimento Inicial/Remoção 
 
 Curadoria das Fundações de Campina Grande ( Obs 01 ) 
Critério: Provimento Inicial/Remoção 
 
 Promotoria de Justiça Distrital do Geisel 
Critério: Remoção/Merecimento ( obs 03 ) 
 
 

OBSERVAÇÕES: 
 

Obs 01: As Curadorias das Fundações da Capital e Campina Grande, ainda não 
foram criadas por Lei, apenas regulamentado o seu funcionamento através da 
Resolução Nº 003/2006, publicada no DJ de 05/05/2006 ( cópia da Resolução na 
pasta ) 
 
Obs 02: Em relação à 3ª e 10ª Promotoria Cível da Capital, existe um entendimento 
anterior de não expedir editais de vacância.  
 
Obs 03: O Juizado Especial Cível e Criminal do Geisel, após a sua reinstalação não 
houve titular o que justifica o critério Remoção/Merecimento, por ser de provimento 
inicial.    
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6.6 – Processo nº 2967/2007 - Requerimento das Excelentíssimas Senhoras 
Promotoras  de Justiça Caroline Freire de Moraes e Paula da Silva Camillo 
Amorim – apresentando pedido de revisão dos critérios utilizados para formulação 
da lista de antiguidade na carreira do Ministério Público do Estado da Paraíba. 
 
RELATOR: Cons. MARCUS VILAR SOUTO MAIOR. 


